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O projeto de lei sob exame visa a alterar a redacao do
paragrafo unico do artigo 25 da Lei n® 9.204, de 20 de dezembro de 1996, de
tal forma que passaria a prever o niumero maximo de alunos por professor em
cada turma na educacdo infantii e nos quatro anos iniciais do ensino
fundamental (25) e nos quatro anos finais do ensino fundamental e no ensino
médio (35).

O projeto apensado, do Deputado Leonardo Quintéo,
busca também fixar o nimero de alunos por sala de aula, mas de modo
diferente.

Inicialmente, prevé que a jornada escolar na rede publica
(na pré-escola, ensino fundamental e médio) incluira ao menos quatro horas de
efetivo trabalho pedagdgico, sendo ampliado o periodo de permanéncia na
escola a critério dos sistemas de ensino.

Prevé, também, que o atendimento escolar em tempo
integral deve prever refor¢o escolar e atividades desportivas e artisticas.

Ressalva os casos do ensino noturno e das formas
alternativas de organizacéao previstas na lei.



Diz, por fim, que é de trinta o limite de alunos por sala de
aula na pré-escola e anos iniciais do ensino fundamental e de trinta e cinco
para os anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.

Além disto, revoga o artigo 34 da citada Lei.

A Comissédo de Educacdo e Cultura aprovou ambos
projetos na forma de um substitutivo.

Deste, a primeira parte corresponde ao previsto no
projeto apensado, mas ao tratar do numero de alunos estabelece maximas de
cinco a trinta e cinco dependendo da etapa e (no caso de creche e pré-escola)
de idade.

Finda prevendo prazo de trés anos para a observancia do
ali previsto, e mantém a revogacéao do artigo 34 da LDB.

Vém agora a esta Comissdo para que se manifeste
guanto a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa.
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A matéria € de competéncia da Unido e ndo ha reserva
de iniciativa.

Nada ha nos trés textos que enseje critica negativa no
que respeita a constitucionalidade e a juridicidade.

Estdo escritos de modo adequado, observam o disposto
na legislacdo complementar sobre redagdo de normas legislativas e né&o
merecem reparos.

Opino, portanto, pela constitucionalidade, juridicidade e
boa técnica legislativa do PL n° 597/07, do PL n° 720/07 e do Substitutivo
aprovado na Comissao de Educacéao e Cultura.

Sala da Comissao, em de de 20009.
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